
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 733.688 - ES (2015/0152947-5)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

AGRAVANTE : LUIS CARLOS JOSÉ DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECEPTAÇÃO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
DUAS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS VALORADAS 
NEGATIVAMENTE. AFASTAMENTO DE UMA. QUANTUM 
DA REPRIMENDA INALTERADO. RECURSO EXCLUSIVO DA 
DEFESA. REFORMATIO IN PEJUS. NÃO OCORRÊNCIA. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 83 DA SÚMULA DO STJ. 
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA 
COM A ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE 
SUPERIOR. AGRAVO DESPROVIDO.

1 . Situação em que, afastada uma das circunstâncias judiciais 
valoradas como negativas pelo Magistrado sentenciante, a Corte ad 
quem manteve o quantum da pena-base inalterado.

2. O Tribunal de origem, na análise da dosimetria da pena, não se 
restringe aos fundamentos da sentença, uma vez que o efeito 
devolutivo da apelação é amplo, sendo-lhe permitido proceder a uma 
nova ponderação das circunstâncias e dos fatos em que se deu a 
conduta delituosa, sem que incorra em reformatio in pejus, mesmo 
sendo recurso exclusivo da defesa, desde que não seja agravada a 
quantidade de pena imposta ao réu.

3. Nos termos da orientação firmada neste Sodalício, "Segundo o 
princípio da ne reformatio in pejus, o juízo ad quem não está 
vinculado aos fundamentos adotados pelo juízo a quo, somente 
sendo obstado no que diz respeito ao agravamento da pena, 
inadmissível em face de recurso apenas da Defesa. Inteligência do 
art. 617 do Código de Processo Penal" (HC 142.443/SP, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 
15/12/2011, DJe 02/02/2012).

4. O aresto objurgado alinha-se a entendimento assentado neste 
Sodalício, situação que atrai o óbice do Verbete Sumular n.º 83/STJ, 
também aplicável ao recurso especial interposto com fundamento na 
alínea a do permissivo constitucional.
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5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

A Quinta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros 
Felix Fischer, Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca e Newton Trisotto 
(Desembargador Convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de setembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 733.688 - ES (2015/0152947-5)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

AGRAVANTE : LUIS CARLOS JOSÉ DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

RELATÓRIO

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por LUIS CARLOS JOSÉ DOS SANTOS contra decisão de fls. 

344/349 que, nos termos do art. 544, § 4.º, inciso II, alínea a, do Código de Processo Civil, 

combinado com o artigo 3.º do Código de Processo Penal, conheceu o agravo em recurso 

especial para negar-lhe provimento.

No presente recurso, o insurgente sustenta que há decisões desta Corte 

Superior em sentido diametralmente oposto aos citados no decisum objurgado, motivo pelo 

qual não incidiria, in casu, o disposto no Enunciado n.º 83 da Súmula do STJ.

Insiste que incorre em reformatio in pejus o Tribunal estadual quando, em 

recurso exclusivo da defesa, afasta circunstância judicial negativa, mas mantém inalterado o 

quantum da pena-base fixado na sentença condenatória.

Defende que o fato de não ter sido reduzida a pena-base configuraria violação 

ao art. 617 do Código de Processo Penal e ao princípio da proporcionalidade.

Requer a reforma da decisão impugnada a fim de que seja dado provimento ao 

agravo em recurso especial.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 733.688 - ES (2015/0152947-5)
  
  

VOTO

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) (Relator): Infere-se dos autos que o 

agravante foi condenado à pena de 1 (um) ano e 6 (seis) meses de reclusão, em regime aberto, 

e ao pagamento de 60 (sessenta) dias-multa, como incurso no artigo 180, caput, do Código 

Penal.

Inconformada, a defesa interpôs recurso de apelação, ao qual o Tribunal a quo 

negou provimento e, de ofício, substituiu a pena privativa de liberdade por duas restritivas de 

direitos, a serem fixadas pelo Juízo da execução.

Seguiu-se a interposição de recurso especial, que não foi admitido com fulcro 

nos óbices previstos nos Enunciados nºs. 282 e 356 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

Interposto agravo em recurso especial, este foi conhecido, no entanto, 

negou-se-lhe provimento.

Daí o presente regimental.

Em que pesem as razões defensivas, a decisão monocrática deve ser mantida 

por seus próprios fundamentos.

O insurgente, nas razões do seu recurso especial, interposto com supedâneo na 

alínea a do permissivo constitucional, afirma que o acórdão recorrido teria violado o disposto 

nos artigos 59 e 68, ambos do Código Penal, e 617 do Código de Processo Penal.

Alega que o Tribunal a quo teria incorrido em reformatio in pejus, uma vez 

que, a despeito de decotar os antecedentes, em virtude de sua inidoneidade, manteve a mesma 

pena-base, implicando em maior valoração da circunstância judicial remanescente, com 

fundamento diverso do consignado pelo magistrado sentenciante, o que não poderia ocorrer 

em recurso exclusivo da defesa.

Pretende o provimento de seu apelo nobre a fim de que seja reduzida a 

pena-base.
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O Magistrado sentenciante, ao fixar a pena-base do agravante, considerou 

como desfavoráveis duas circunstâncias judiciais, a saber: antecedentes e culpabilidade.

A Corte estadual verificou que os antecedentes foram maculados em razão de 

condenação ainda não transitada em julgado, motivo pelo qual afastou a negativação de tal 

circunstância, preservando, no entanto, a culpabilidade como desfavorável.

No entanto, a pena-base foi mantida no mesmo patamar aplicado no édito 

condenatório pelo Togado de origem, qual seja, 1 (um) ano e 6 (seis) meses de reclusão.  

Destaque-se que o Tribunal de origem, na análise da dosimetria da pena, não se 

restringe aos fundamentos da sentença, uma vez que o efeito devolutivo da apelação é amplo, 

sendo-lhe permitido proceder a uma nova ponderação das circunstâncias e dos fatos em que 

se deu a conduta delituosa, sem que incorra em reformatio in pejus, mesmo sendo recurso 

exclusivo da defesa, desde que não seja agravada a quantidade de pena imposta ao réu. 

Nos termos da orientação firmada neste Sodalício, "Segundo o princípio da ne 

reformatio in pejus, o juízo ad quem não está vinculado aos fundamentos adotados pelo 

juízo a quo, somente sendo obstado no que diz respeito ao agravamento da pena, 

inadmissível em face de recurso apenas da Defesa. Inteligência do art. 617 do Código de 

Processo Penal" (HC 142.443/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 

julgado em 15/12/2011, DJe 02/02/2012).

Desse modo, o aresto objurgado alinha-se a entendimento assentado neste 

Sodalício, situação que atrai o óbice do Verbete Sumular n.º 83/STJ, também aplicável ao 

recurso especial interposto com fundamento na alínea a do permissivo constitucional.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
LESÃO CORPORAL DE NATUREZA GRAVÍSSIMA.  ART. 129, § 2º, 
IV, DO CÓDIGO PENAL. NULIDADE. INOCORRÊNCIA.  EFEITO 
DEVOLUTIVO AMPLO. PENA NÃO AGRAVADA. ACÓRDÃO 
DESAFIADO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO A RESPALDAR A 
FIXAÇÃO DA PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1.   A jurisprudência desta Corte firmou compreensão de que, ainda 
que em sede de recurso exclusivo da defesa, é possível o 
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refazimento da dosimetria da pena imposta ao condenado, desde 
que não modificada a quantidade de sanção imposta, sem que tal 
procedimento caracterize indevida reformatio in pejus. Precedentes 
do STJ e do STF.

2.    O Tribunal a quo, de forma fundamentada, concluiu pela 
fixação da pena-base acima do mínimo legal, reputando 
desfavoráveis a culpabilidade do réu, os motivos, as circunstâncias 
e as consequências do crime.

3.   Correta e devidamente motivada a fixação da pena-base acima 
do mínimo legal, sendo certo que a pretensão de revisão das 
circunstâncias judiciais com o objetivo de refazimento da pena do 
ora agravante demandaria, na hipótese, reexame probatório 
incompatível com a via do recurso especial, a teor da Súmula 7 
desta Corte.

4.  Agravo regimental improvido. (g.n.) (AgRg no AREsp 
548.467/PE, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 25/08/2015.)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO DUPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO. DOSIMETRIA. 
TERCEIRA FASE. AUMENTO DA PENA EM 2/5. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.  USO DE ARMAS DE FOGO E 
CONCURSO DE QUATRO AGENTES. INEXISTÊNCIA DE 
REFORMATIO IN PEJUS. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

- O Superior Tribunal de Justiça - STJ, seguindo entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal - STF, passou a não admitir 
o conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso previsto 
para a espécie. No entanto, deve-se analisar o pedido formulado na 
inicial, tendo em vista a possibilidade de se conceder a ordem de 
ofício, em razão da existência de eventual coação ilegal.

- Nos termos do disposto no Enunciado n. 443 da Súmula desta 
Corte, "o aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime 
de roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não 
sendo suficiente para a sua exasperação a mera indicação do 
número de majorantes".

Ressalva do entendimento deste Relator.

- Todavia, na hipótese, o aumento da pena no patamar de 2/5 foi 
devidamente justificado com base no emprego de armas de fogo e 
no elevado número de agentes envolvidos na empreitada criminosa 
(quatro).

- Ainda que tenha sido agregada fundamentação pelo Tribunal a 
quo, em apelação da defesa, não há falar em reformatio in pejus 
quando a situação do réu não foi agravada em relação à pena que 
lhe foi aplicada em primeiro grau.
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- Habeas corpus não conhecido. (g. n.) (HC 314.876/MG, Rel. 
Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO 
DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 
25/05/2015.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 2 
(DOIS) HOMICÍDIOS QUALIFICADOS, EM CONCURSO 
FORMAL. DOSIMETRIA. PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO 
VÁLIDA. QUANTUM PROPORCIONAL. ALEGADA 
REFORMATIO IN PEJUS. NÃO OCORRÊNCIA. EFEITO 
DEVOLUTIVO AMPLO DA APELAÇÃO CRIMINAL. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. É válida a majoração da pena-base, tendo em vista a presença 
de elementos que extrapolam consideravelmente os normais à 
espécie, consistentes nas circunstâncias dos crimes e nos maus 
antecedentes.

Além disso, presentes 2 (duas) qualificadoras no delito de 
homicídio, é possível que o Magistrado utilize uma para qualificar o 
delito e a outra para majorar a reprimenda na primeira fase de 
dosimetria.

2. A fixação das penas-base em 13 (treze) e 15 (quinze) anos, para 
os homicídios qualificados, revela-se proporcional e fundamentada, 
principalmente considerando as penas mínima e máxima cominadas 
a esse crime.

3. Esta Corte Superior de Justiça já decidiu no sentido de que o 
Tribunal de origem, quando da análise da dosimetria, não está 
adstrito aos fundamentos da sentença de 1º Grau, uma vez que a 
apelação criminal tem efeito devolutivo amplo, possibilitando ao 
Juízo ad quem a ponderação das circunstâncias judiciais do art. 59 
do Código Penal, segundo seu prudente arbítrio, mas se limitando 
ao quantum arbitrado pelo magistrado singular, caso o recurso seja 
exclusivamente defensivo.

4. Agravo regimental improvido. (g. n.) (AgRg no AREsp 
487.720/ES, Rel. Ministro WALTER DE ALMEIDA GUILHERME 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), QUINTA TURMA, 
julgado em 18/11/2014, DJe 26/11/2014.) 

Saliente-se que os julgados colacionados pelo agravante em suas razões datam 

de 2012 (fl. 359) e 2007 (fl. 361), não refletindo a moderna jurisprudência desta Corte 

Superior, circunstância que evidencia o equívoco da argumentação defensiva quanto à 

impossibilidade de incidência do óbice previsto no Enunciado Sumular n.º 83 deste Sodalício 

Documento: 1446554 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/09/2015 Página  7 de 4



 
 

 

na presente hipótese. 

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0152947-5 AREsp 733.688 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00020496720098080012  012090020491  012090020491201500652284  12090020491  
12090020491201500652284  20496720098080012

EM MESA JULGADO: 22/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIS CARLOS JOSÉ DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIS CARLOS JOSÉ DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca e Newton 

Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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